
Altera redação de dispositivo da

Lei no 10.071, de 10 de abril de

1968.

SEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

artigo 1o - Dê-se ao inciso III

do artigo 2o da Lei no 10.071, de 10 de abril

de 1968, a seguinte redação:

"“TIII - fornecer medicamentos aos

órgãos de saúde publica e de assis

PROTOCOLO tência social do Estado e de ou -

PEGISTEO CERAL Et, tras entidades publicas, bem como,
aquelas particulares que prestem

lotes réGrio (99e a população,assistência social

reconhecidas de utilidade pública

e previamente cadastradas na Fun-
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disposições em contrario.”

JUSTIFICATIVA

É inequivoca a dificuldade de si
g-

notadamente a de menor ren

ou
nificativa parcela da população,

da, em adquirir os medicamentos prescrito
s para à cura

alívio de suas doenças.

Os preços praticados pelo mercado,

mesmo para aqueles medicamentos de baixo custo de pr
oducao,

equiparam-se aos dos países do chamado primeir
o mundo, onde

O padrao de vida é algumas vezes super
ior ao ncsso.

Diante disso, e comum as pessoas



[0128

passarem por exame medico, ainda que em postos
 de saude pu-

depois, obter O remedio necess
a -—

blica, e não conseguirem,

osticado pelo profissionalrio para sanar O mal fisico diagn

de saude.

Essa situação é mais corriqueira

a da população pertencente à denominada
 ''ter-

quando se trat

ceira idade!', exata

tratamentos, ainda que preventivos, € mai
mente quando se € maior a necessidade de

s caros os farma -

cos receitados.

A nossa propositura tem por escopo,

r a essa faixa da população o acessoaprecisamente, propicia

como são os fornecidos pela Funmedicamentos mais em conta,

dação do Remedio Popular.

A Lei no 10.071, de 10 de abril de

1968, que autorizou O Poder Executivo a instituir
 a Funda

ção para o Remedio Popular, restringe fornecim
ento dos reme

dios produzidos pela FURP, alem dos orgaos de saúde púb
lica

1 do Estado e de entidades publicas ,
e de assistencia socia

stencia medica a popuas entidades privadas que prestem assi

lação, reconhecidas de utilidade pública e previam
ente regis

tradas na Fundação.

Entendemos que o numero de entida-

reconhecidas de utilidade publica, que se de
-

des privadas,

e insuficiente para
dicam à assistencia medica a populaçao,

atender a demanda.

Dessa forma, nossa proposta visa

contemplar outras entidades privadas, que inobstante nao

estarem assistencia medica propriamente
,

a exemplo das associações
pr realizam inesti-

mavel trabalho de cunho social,

que congregam as pessoas da terceira ida
de.

Ademais, a medida alvitrada não a-



carretara qualquer aumento de despesa aos cofr
es publicos ,

pois Os remedios sao cobrados dos adquirente
s, ainda que a

preço de custo, nos termos do 8 1o do artigo 2o da aludida

lei.

Por todo o exposto, contamos 
com

o beneplacito dos nobres pares, no sentido de se
r aprovado

por esta Casa O projeto de lei em 
apreço.

Sala das Sessoes, em

Divisão de Ordenamento Legislativo
Esta nrennsição contêm

a 0a

“4 ) e

é)

Che 6 Seção

PAF/dr.



quem mam

: LEI N. 10.071, DE 10 DE ABRIL DE 1968 n

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundaçã

Faço saber que, nos têrmos do 8 1o do artigo 924 da ConstituiçãoEstadual, promulgo a seguinte lei: .

. — Artigo 1o — Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, por es-critura pública, sob a denominação “Fundação para o Remédio Popular” —FURP — uma fundacão que se regerá por esta lei, pelas normas civis, por seuestatuto e com as finalidades discriminadas no artigo 2.o,
51o — A Fundação será uma entidade civil, com prazo de duraçãoindeterminade eedquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição no Regis-tro competeste, do- ss; ato constitutivo, com o qual serão apresentados o Esta-.tuto e o respectirt decreto de aprovação.
242o — OQ Estado será representado nos atos de instituição da enti-dade pelo “Procurador Geral do Estado.

Artigo 2.o — São finalidades da Fundação de que trata o artigoanterior: , aÊ sy

. , Tau car medicamentos e produtos afins, utilizando-se de maté-Na prima dé aiiitese Brópria, de aquisição local, de importação, bem como osde extração ou de "a de origem vegetal, animal ou mineral;

II — realizar pesquisas concernentes às suas finalidades;
- “a HI — fornecer medicamentos aos órgãos de saúde pública e de assis-“ tência social do Estado e de outras entidades públicas, bem como àquelas parti-culares que. prestem assistência médica à população, reconhecidas de utilidade 4- pública e préviamente registradas na Fundação:

| «s IV — proporcionar treinamento a estudantes e técnicos especializa-; : dos das profissões relacionadas com as suas atividades; e

V — colaborar com órgãos da saúde pública e da assistência social- estaduais, federais ou municipais.

8 1o — Os fornecimentos a que se refere o item III serão feitos por
preço correspondente ao de custo industrial

+ $ 2o — A FURP poderá instalar postos de fornecimento direto aoublico onde não existam os órgãos referidos no item III.
$ 3.o — Os produtos da Fundação não poderão ser objeto de revenda
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comercial.

. $ 4o — A FURP fará convênio, quando necessário, com organizaçõesnacionais e internacionais para alcançar os seus objetivos.

- Artigo 3.o — O patrimônio da Fundação será constituído:

I — pela dotação inicial do Estado. com c capital de NCrs5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros novos);
vevera os

icipaie II — por subvenções, dotações ou auxílios federais. estaduais e mu-nicipais;

II — por doações e legados;

IV — pelos bens que vier a adquirir a qualquer título:

V — pelas rendas que auferir de suas atividades e operações de cré-
dito que vier a realizar; e

e

VI — pela receita resultante da exploração de patentes, cobrançasde “royalties” e similares.

8 1o — A Fundação, sempre que possível, aplicará recursos na for-mação de patrimônio rentável.

$ 2o — Os bens e direitos da Fundação serão utilizados exclusiva-mente na consecução de seus objetivos.

$ 3o — No caso de extinção da Fundação, seus bens e direitos serãoincorporados ao patrimônio do Estado.

Artigo 4o — São órgãos da administração da FUREP:

I — Conselho Deliberativo: e

II — Superintendência.

Artigo 5.o — O Conselho Deliberativo é o órgão superior da Funda-ção e a Superintendência seu órgão executivo.

Parágrafo único — A constituição e as atribuições do Conselho De-liberativo e da Superintendência serão definidas no Estatuto.
Artigo 6.o — Sem prejuízo dos direitos e vantagens dos respectivos

cargos ou funções e com a possibilidade de optarem pela renumeração do Estado
ou da FURP, poderão ser postos. à disposição desta, servidores públicos estaduais.

$ 1.o — Na hipótese de optar o servidor pela remuneração do Estado,
não lhe poderá ser atribuída, pela FURP, qualquer outra vantagem pecuniária.

$ 2o — O afastamento na forma dêste artigo, cessará por ato do
Governador.

Artigo 7.o — O Estatuto da Fundação disporá sôbre tôdas as maté-
rias de interêsse da entidade e estabelecerá as normas para a sua instalação e
funcionamento.

Parágrafo único — O Estatuto e as suas modificações serão sempre
submetidas à consideração do Ministério Público para subsequente aprovação
por decreto do Executivo Estadual.

Artigo 8o — A Fundação, anualmente. prestará contas de sua admi-nistração financeira ao Tribunal de Contos do Estado de São Pro, e apresen
tará relatório circunstanciado de sum atividade “o Ministério Público cuiigo 96
ão Códigc Civil. | ,

Artigo 9.o O peresonl técnico e administrativo ca Fundação «serámom em “ Tão F + , " 4 
aa ” Exgm E 4 .. ” » KA a mosdé ua
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Parágrafo único — O quadro do pessoal técnico e administrativo da
Fundação será organizado e fixados os respectivos salários pelo Conselho De-
liberativo, ouvido o Superintendente,

Artigo I0 — Dentro de 30 (trinta) dias da vigência desta lei, o Go-
vernador nomeará comissão de 5 (cinco? membros para elaborar o projeto de
Estatuto e promover a instalação da FURP, nos têrmes do artigo 7.o do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Corstituição do Estado,

Parágrafo único — As funções da Comissão de instalação considerar-
se-ão cessadas com a posse do primeiro Conselho Neliberativo.

Artigo 11 — £erá transferido para a FPURP. após sua instalação. todo
o acervo do atual laboratório farmacêutico da Secretaria da Saúde Pública, lo-

calizado ra Capital do Estado.
Artigo 12 — A FURP não poderá aplicar em despesas administrati-

vas, inclusive Gde pessoal, mais de 20% (vinte per cento: de seu orçamento.

Artigo 13 — É concedida isenção de todes os tributos estaduais que

possam irridir sôbre bens ou serviços da FURP.

Artigo 14 — Para ocorrer à despesa de que trata o artigo 3o. n. 1,

fica o Peder Exerutivo autorizado a abrir na Secretoria da Fazenda. um crédito

especial no valor de NCrS 5.000.€00.00 (cinco nilhões de cruzeiros novos).

Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com q

produto de operações de crédito que à Secretaria da Fazenda é autorizada a

realizar.

Artigo 15 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 16 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, acs 10 de abril de 1968.

ROBERTO COSTA DE ABRFU SODRÉ -
Walter Sidnei Pereira Leser — Svcretário da Saúde Pública
Luis Arróbas Martins -- Secrctário da Fazenda

Publicada na Assessoria Técnico -Lceisativa, 10 de abril de 1968.

Nelson Petersen da Costa, Dirctor Administrativo - Subst.
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